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INTRODUÇÃO 
No III Congresso de Educação de Enferma 
gem, realizado nesta Escola em outubro de 1967, apresentamos 
um trabalho sobre carga horária, no qual comentávamos que 
as 2.430 horas, estipuladas na Portaria n? 159/1965 do Minis 
tro de Educação e Cultura, para o Curso de Graduação em En 
fermagem Geral, dificilmente poderia ser atingida em 3 anos, 
pois implica em aproximadamente 4 horas diárias de aulas, as 
quais, adicionadas a outras tantas ou mais programadas para 
estágio, tornam o dia do estudante demasiado longo. Na reali 
dade, aquelas 2.430 horas ficam reduzidas a 2.187 após a dedu 
ção permitida de 10% para estágios supervisionados; mas mes 
mo assim ainda é um montante difícil de ser atingido. Para 
cumprimento da carga horária determinada, diziamos nós, se 
ria necessário que parte substancial do ensino fosse feita du 
rante as horas de estágio, sob a forma de ensino clínico. Como 
entretanto nem todas as escolas contavam com pessoal docente 
em número suficiente para esse ensino, lembrávamos que a que 
la mesma Portaria possibilitava às escolas realizar o curso 
em ritmo mais lento, isto é, em 4 ou 5 anos. 
Reproduzimos, a seguir, um trecho daquele trabalho. 
" A intenção do Conselho Federal de Educa 
çao, ao prever esta possibilidade, não foi a de solucionar o 
problema das escolas e sim a de encontrar um meio para que 
possam simultaneamente trabalhar e estudar aqueles alunos 
que não contam com grandes recursos financeiros. Poderemos 
lançar mão desse dispositivo ministrando o curso de enferma 
gem geral em ritmo mais lento, com distribuição das 2.187 ho 
ras até em 5 anos acadêmicos ao invés de 3. Para que esse sis 
tema fosse adotado, entretanto, deveriam as escolas diminuir 
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proporcionalmente número de horas de estágio, ou por outra, 
distribuir aquelas mesmas horas em 4 ou 5 anos - aproximada 
mente 16 horas semanais no caso de 4 anos ou 12, 5 se o curso 
fosse de 5 anos a fim de que os alunos pudessem trabalhar fora 
se houvesse necessidade; de outro modo seria injusto reter o 
aluno na escola 4 ou 5 anos, em tempo integral, e ao fim do cur 
so conferir-lhe apenas um diploma cujo crédito é de curso de 
3 anos". 
Hoje a situação é outra; aquela carga hora 
ria talvez não mais venha a prevalecer. Mesmo assim volta 
mos à presença das educadoras de enfermagem, para dar corpo 
àquela idéia e sugerir um currículo de 4 anos, que ocupe ape 
nas um período do aluno, a fim de que ele possa aprofundar-se 
nos estudos, ou trabalhar, se necessitar de um salário para vi 
ver. 
Não propomos grande modificação de conteú 
do. Não é nosso intuito sugerir uma transformação, pois nao 
temos o direito de destruir o antigo pelo novo sem a certeza de 
que o novo será melhor. 
Sugerimos apenas uma experiência. 
Justifica a experiência o fato deste currícu 
lo não só facilitar às Escolas a execução da carga horária exi 
gida para a enfermagem, como também dar ao aluno oportuni 
dade de trabalhar durante o curso, como os demais estudantes 
universitários. O horário aqui proposto é o da manha, das 7 às 
12 horas, por ser mais r ico em situações propícias ao ensino. 
Duração e divisão do ano escolar 
O projeto de lei complementar à Constitui 
ção, que modifica a Lei de Diretrizes e Bases, determina a du 
ração mínima de 210 dias letivos, que podem incluir provas e 
exames, não devendo estes ultrapassar 1/7 do tempo, ou seja 
30 dias. Isto significa a permanência do ano acadêmico de 180 
dias, que na Lei de Diretrizes e Bases não podia incluir pro 
vas e exames. 
O currículo que recomendamos é de aproxi 
madamente 260 dias letivos por ano, incluidas provas e exa 
mes. 
A idéia básica é aproveitar melhor o tempo 
do estudante. O aumento de 180 para 260 dias foi obtido pela 
redução dos períodos de férias, pois o estudante provável men 
te não tem necessidade de período tão longos de descanso, co 
mo costumávamos planejar. 
A distribuição do ano em períodos letivos é 
função da universidade. O calendário escolar por ela estipula 
do deverá ser obedecido por todas as faculdades. 
Essa distribuição poderá ser a mais varia 
vel possível: em 2 semestres, em 3 quadrimestres ou em 4 
trimestres de duração igual; ou ainda em 2 períodos longos e 1 
mais curto, como é feita em muitas universidades americanas, 
canadenses e outras. 
No Brasil a divisão do ano em 2 "semes 
tres", que na realidade são apenas dois quadrimestres, de dura 
ção mais ou menos semelhante, é tradicional. 
Para um currículo fracionado como o de en 
fermagem, entretanto, o sistema de trimestres viria facilitar 
a distribuição da matéria; por esse motivo o recomendamos. 
Prevemos 4 trimestres, de 11 semanas cada 
um, o primeiro de meados de janeiro a início de abril, o segun 
do até fins de junho, o terceiro até fins de setembro e o quarto 
até meados de dezembro. 
(Apenso 3) 
O 19 e 39 trimestre são seguidos de uma se 
mana de férias; no meio do ano, após o 29 trimestre, as fé 
rias são de duas semanas e, no fim do ano, de 4, estas abran 
gendo o Natal e o Ano Novo, 
Se a Universidade adotar o sistema de 2 se 
mestres de igual duração, o currículo ora proposto poderá per 
feitameute ser adaptado pela somação dos trimestres dois a 
dois, com apenas dois períodos de férias; neste caso recomen 
damos duas semanas de férias no meio do ano escolar e seis 
no fim. 
Outro obstáculo que poderá aparecer à exe 
cução deste currículo refere-se ao início do ano letivo, que na 
nossa proposta é em meados de janeiro, ao invés de ser no iní 
cio ou meados de março como comumente acontece. Contudo 
este obstáculo também poderá ser removido, se o ano acadêmi 
co for iniciado em princípios de abril, ficando o último trim es 
tre para depois das férias de Natal. 
Os períodos letivos curtos, em trimestres, 
têm várias vantagens: I a- não propiciar o acúmulo de matérias 
para exame; 2 a . permitir que o aluno reprovado num trimestre 
repita apenas aquele trimestre; 3 a . não cansar tanto o aluno e 
o corpo docente. 
Este plano de períodos letivos de igual dura 
ção facilita ainda a admissão de duas turmas ao ano, uma no 1? 
semestre e uma no 2?; é esta uma hipótese que está sendo a 
ventada em meios universitários, a fim de permitir a amplia 
ção do número de matrículas pelo melhor aproveitamento das 
facilidades físicas das escolas . Se, como prevemos, o número 
de candidatos aos cursos de enfermagem crescer substancial 
mente, as escolas serão obrigadas a aumentar as matrículas. 
Entre as duas alternativas - cursos noturnos ou vespertinos ou 
admissão de duas turmas ao ano, uma em cada semestre - a úl 
tima parece-nos ser a única viável, dadas as condições especia 
líssimas do campo de prática hospitalar. 
Conteúdo do Currículo 
O currículo inclui: Humanidades e Ciências 
Sociais (12%), Ciências Biológicas (7%), Ciências Médicas e 
Saúde Pública (5%), Enfermagem (72%), Didática e Técnicas 
de Comunicação (2%) e Matérias Optativas (2%) (Ape nao 1). As 
porcentangens são aproximadas. Em um currículo de escola 
universitária americana, por nós citada neste trabalho,30% são 
dedicados à enfermagem e 70% às ciências humanas e biológi 
cas . Nos invertemos essa proporção. 
Trata-se pois de um currículo tradicional, 
com umas poucas inovações, que talvez já tenham sido adota 
das por algumas escolas, tais como: 
1. um primeiro ano básico, que poderá ser comum para 
todos os alunos do grupo das ciências da saúde; 
2. a inclusão de duas línguas, português e inglês, a pri 
me ira ministrada durante um ano e a segunda durante três; 
3. redução acentuada das horas dedicadas à prática no 
campo; 
4. a inclusão de "intemato" no último semestre do cursa 
O ano básico ê indispensável, à vista da Se 
forma Universitária; neste ano são ministradas ss matérias 
básicas que levam à oot&preensão das profissionais. As maté 
rias optativas que a í figuram, em quatro trimestres, represan 
tam a única oportunidade que o aluno tem, num programa quase 
inflexível, de escolher o que for do seu agrado. 
Não é preciso justificar a inclusão de Fortu 
guês no currículo; todos conhecem a deficiência do ensino me 
dio nesse sentido e a conseqüente djficml rtade de nossos jovens 
em se expressar corretamente, a sua pobresa de vocabulário, 
a freqüência com que são enxertados na soa linguagem termos 
de gíria, O nosso desejo seria recomendar 4 anos de porte 
guês mas não ousamos, pois teria sido às expensas das saras 
dedicadas à enfermagem. Talvez, no futuro, quando nos acosta 
marmos à idéia de uma revisão total do currículo, isso saja 
possível. 
Quanto ao inglês, a menos que am bom 
conhecimento seja exigido no vestibular, o seu ensino é impera 
tivo, pois, como estudantes de nível superior, nossos alanos 
não podem continuar a consultar apenas apontamentos, postilas 
e a nossa magra literatura profissional em português e espa 
nhol. Ê indispensável que o aluno tenha acesso às publicações 
em língua inglesa, principalmente dos Betados Unidos e Cana 
dá, onde o desenvolvimento da enfermagem é cada vez mais evi 
dente. Com este acesso nosso ensino poderá ter maior conteú 
do de enfermagem e a participação mais ativa do estudante. Se 
ao fim do 3? ano nossos futuros profissionais puderem ler com 
certa facilidade a bibliografia que indicamos, teremos dado um 
enorme passo para o seu desenvolvimento. 
Ê com bastante temor da reação das educa 
doras de enfermagem que abordamos o ponto crít ico deste tra 
balho: a redução das horas de prática de campo, que continua 
mos a denominar de "estágio". As 25 horas semanais que aqui 
figuram para as disciplinas de Enfermagem devem incluir ensi 
no em sala de aula, ensino clínico e estágio. Ora, se formos 
levar em consideração a atual carga horária, para que esta se 
ja atingida com o ensino, em sala de aula, 9 dessas 25 horas 
deverão ser de ensino teórico-prático, restando 16 para está 
gio e ensino clínico. 
Compreendemos perfeitamente essa reação, 
de espanto, de descrença e até de hostilidade, perante esta "he 
resia", pois nós também a tivemos quando pela primeira vez 
nos defrontamos com situação idêntica. 
A redução do número de horas de estágio, 
que para alguns poderá ser considerado o maior "senão" do 
currículo proposto, nao constitui, em certos países, inovação 
alguma. Há muito as escolas universitárias americanas vêm 
oferecendo menos horas de estágio e no entanto o nível de co 
nhecimentos de enfermagem das enfermeiras por elas forma 
das é cada vêz mais elevado. 
Nao se pode, todavia, reduzir o número das 
horas de estágio e manter o mesmo tipo de ensino tradicional. 
Toma-se necessária uma reformulação completa do mesmo, a 
fim de que as experiências oferecidas aos estudantes sejam re 
almente situações para ensino planejado. Nao havendo repeti 
çoes desnecessárias o estudante toma-se muito mais interessa 
do em aprender e poderá encarar o estágio como um privilégio 
e nao mais como uma carga ou trabalho, da qual não se pode 
deafaxer. Além disso havers maior disposição para estudos 
mais completos e profundos de cada situação especial, o que au 
mentará seus conhecimentos de enfermagem. A estas vanta 
g9am para o estudante podemos ainda somar as que advirão pa 
ra o professor; este, embora com sua responsabilidade aumen 
tada no planejamento do ensino de campo, disporá de mais ele 
mestos para a avaliação sistemática tanto do aprendizado do es 
todante como do curso que oferece e, fato também de suma im 
port ¿acia, terá mais tempo e disposição para estudar e pesqui 
sar. 
Com o fim de diminuir os efeitos dessa redu 
ção de horas de estágio e o desconhecimento, por parte do alu 
no, do funcionamento do hospital, entre meio dia e sete horas 
da manhã, recaíacedamos o "internato" no último semestre do 
curso, quando o estudante poderá receber da instituição onde 
pratica uma pequena remuneração, que lhe permita abandonar 
o emprego se porventura exercer algum.
Se a escola não pode formar um profissio 
nal experiente poderá ao menos oferecer ao estudante a oportu 
nidade de firmar seus conhecimentos na prática da enferma 
gem, antes de ter que assumir totalmente a responsabilidade 
profissional. Durante esta experiência o estudante poderá tra 
balhar sob supervisão de enfermeiras ligadas ao campo de prá 
tica, mas ainda terá o benefício da orientação oferecida pela 
escola, que deverá organizar reuniões ou seminários semanais 
para discussão dos problemas por êle encontrados. 
O internato poderá ainda ser aproveitado pa 
ra que o estudante adquira maior segurança em especialidades 
que irão exigir a sua atenção depois de formado, principalmen 
te se trabalhar em hospital pequeno ou em unidade sanitária. 
Nesta proposta está implícito que os aspee 
tos preventivos e sociais da enfermagem deverão ser integra 
dos no currículo todo, a partir do 2? ano. Para isso é necessá 
r io que os Departamentos de Enfermagem Méd ico— Cirúrgica, 
Matenao-Safantü, Psiquiátrica e de Administração contem com 
pessoal especializado, ou então que o Departamento de Enfer 
magem de Saúde Pública tenha pessoal suficiente para col abo 
rar no programa dos demais departamentos. Seria interessan 
te/inclusive^que parte do internato fosse dedicado a Enferma 
gem de Saúde Pública. Se isso se der, se o programa do tri 
mestre dedicado à Enfermagem de Saúde Pública for muito 
bem planejado e realizado, acreditamos que a enfermeira for 
mada no regime deste currículo estará apta para exercer as 
funções de enfermeira de saúde pública, nao havendo portanto 
necessidade de mais um ano de estudos para esse fim. 
Carga horária 
A carga horária de 2.430 horas de ensino, 
estipulada pelo Conselho Federal de Educação para a enferma 
gem, ou seja 2.187 horas, após a dedução dos 10% permitidos pa 
ra "estágios supervisionados", é aqui cumprida. Excluidas as 
horas de estágio são planejadas aproximadamente 2. 230 de en 
sino em sala de aula. (Apenso 1) 
Se a escola contar com corpo docente em 
qualidade e quantidade suficientes para o ensino clínico pode 
rao ser computadas na carga horária 25% das horas dedicadas 
ao estágio das diversas especialidades de enfermagem, 10% no 
de Administração e 5% no Internato, o que corresponde a um a 
créscimo aproximado de 500 horas. Teríamos então 2.730 ho 
ras, carga horária superior à de vários cursos de 4 anos tais 
como Atuaria, Ciências Contábeis, licenciatura em Filosofia, 
História, Geografia, Letras, Matemática, bacharelado em Pe 
dagogia, e t c . . Poderiam portanto as escolas de enferma 
gem que atingem esta carga horária, por equidade, pleitear pa 
ra seus estudantes o título de Bacharel em Enfermagem. 
Mais ainda: deverão a ABEn e as escolas 
pleitear, junto ao Conselho Federal de Educação: 
1. reconsideração de carga horária estipulada para o cur 
so de enfermagem, pois um currículo que exige tão grande nú 
mero de horas de prática de campo, para as quais somente 10% 
da carga são computados, não deveria estar incluido entre os 
de carga horária mais pesada, na integralizaçâo anual do tem 
po útil; ou então a solicitação deveria ser feita no sentido de 
ser atribuida maior porcentagem da carga horária para os está 
gios supervisionados; 
2. inclusão novamente da Enfermagem de Saúde Pública
no currículo mínimo, como foi sempre tradição brasileira des 
de a implantação da enfermagem moderna com a criação da üis 
cola Ana Neri. 
Reconhecemos que a carga de horas de aula 
do 19 ano aqui proposto é pesada demais para o aproveitamento 
ótimo do aluno; nem o número semanal de horas nem o nume 
ro de disciplinas é conducente ao aprofundamento da matéria 
ensinada, tanto quanto seria de desejar, defeito esse que se 
prolonga pelo 19 semestre do 29 ano (Apenso 3). Por que então 
é ele por nós recomendado? A resposta é obvia: as autoras a 
inda estão acorrentadas à tradição e não sabem como se liber 
tar dela, ou nao ousam faze-lo. 
A tendência à adoção do sistema de créditos 
nos obriga a aqui fazermos referência a esse sistema. 
As escolas universitárias não poderão esta 
belecer o seu próprio conceito de crédito, devendo seguir o cr i 
tério adotado pela universidade a que pertencem. A título de 
curiosidade, fazemos aqui uma estimativa com base em concei 
tos inteiramente pessoais, destituidos portanto de qualquer va 
lór real. (Apenso 1). 
Os países que adotam tal sistema usam ge 
raímente a seguinte proporção: 1 crédito equivale a uma hora 
de aula teórica por semana, durante um período letivo (um tri 
mestre, um quadrimestre ou um semestre). Assim, se o perío 
do letivo for de 15 semanas, que é o mais comum, 1 crédito se 
rá equivalente a 15 horas. 
As aulas práticas, de laboratório, não costu 
mam alcançar a mesma proporção de 1 para 1 e sim a de 1 para 
2. Num período letivo de 15 semanas 1 crédito será equivalen
te a 30 horas. 
Quanto aos estágios as autoras encontraram 
grande variedade entre as escolas que conhecem: 1 para 2, lpa 
-30-
ra 3, 1 para 4 e até mais. 
Se fôssemos utilizar o mesmo sistema nesta 
proposta de trimestre de 10 semanas teríamos, por um crédito, 
10 horas de aulas teóricas ou 20 horas de aulas práticas. Como 
entretanto o sistema de trimestre é raramente encontrado en 
tre nós, preferimos basear nossos cálculos em hora- semestre 
(igual a 2 trimestres). Num semestre de 20 semanas o resulta 
do seria de 1 crédito para 20 horas de aulas teóricas ou 40 ho 
ras de aulas práticas. 
Para as atividades em campo de estágio fi 
zemos o cálculo na seguinte base: proporção de 1 para 3 em to 
dos os ramos da enfermagem e em Administração, pois as si 
tuaçoes sao inteiramente novas para o aluno e o ensino é inten 
so; e proporção de 1 para 10 no internato, quando nao há quase 
ensino, mas apenas supervisão à distância, e o tempo do estu 
dante provavelmente será utilizado na fixação dos conhecimen 
tos adquiridos nos outros estágios. 
Comparação de Currículos 
A fim de demonstrar que é viável a nossa su 
gestão apresentamos a comparação entre o currículo aqui pro 
posto e o da Escola de Enfermagem de Ann Arbor, da Universj. 
dade de Michigan, Estados Unidos. 
Nao sabemos, a rigor, o número de horas 
deste último currículo, mas podemos est imá-lo com bastante 
aproximação, pois uma das autoras deste trabalho lá terminou 
seu curso de pós-graduação há menos de 2 anos. 
Segundo a nossa estimativa o curso daquela 
Escola totaliza aproximadamente 2.530 horas, ao passo que o 
currículo aqui recomendado é de aproximadamente 4. 500; qua 
se 80% mais alto í No nosso, o número de horas semanais de 
estágio é de 16; no de lá é de 12. No nosso, o número total de 
horas planejadas para estágio é de perto de 2. 260; lá o nume 
ro por nós estimado é de aproximadamente 770. E lá não há 
"internato".. . 
No entanto as enfermeiras daquela Universe 
dade, por sua competencia, são altamente conceituadas. 
Conclusão 
A possibilidade oferecida pela Portaria n? 
159/65 do Ministro de Educação e Cultura, da realização dos 
cursos superiores em ritmo mais lento; a dificuldade encontra 
da por algumas escolas de enfermagem em cumprir a carga ho 
rária estipulada naquela mesma Portaria; a vontade de exer 
ce r alguma atividade remunerada, patenteada por muitos alu 
nos; a conveniência de planejar um horário que lhes permita 
mais tempo de estudo; o desejo de não mais oferecer residen 
cia aos alunos, demonstrado por certas escolas de enfermagem 
que não ousam faze-lo para não impedir a matrícula de es tu dan 
tes de poucos recursos; a observação do currículo de escolas 
de enfermagem de outros países onde o número de horas de es 
tágio é muito inferior ao geralmente adotado no Brasil; todos 
estes fatos combinados nos levaram a apresentar este trabalho. 
Permanece entretanto uma dúvida em nosso 
espírito: a que título faz jús o aluno que termina éste curso? 
De "enfermeiro"? de "enfermeiro de saúde pública"? ou am 
bos? De bacharel em enfermagem? Caberá aos grupos estu 
dar o assunto e fazer recomendações. 
Tudo nos leva a c re r que a execução deste 
currículo é possível, tanto do ponto de vista legal como educa 
cional e profissional. SÓ resta experimentar. Talvez seja êle 
experimentado pela própria Escola que promove este Seminá 
r io . Talvez . . . 
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